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Verificou-se  em  relação  aos  equipamentos  (computadores,
impressoras e scanners) existentes na Secretaria, serem  suficientes para o regular
andamento dos feitos judiciais em tramitação.

JUÍZA TITULARJUÍZA TITULAR

Por ocasião da inspeção, respondia pelas atribuições da 6ª Vara de
Execuções Fiscais da Comarca de Fortaleza a Juíza de Direito Lucimeire Godeiro
Costa, titular da 7ª Vara de Execuções Fiscais.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

Exercia a respondência da 6ª Promotoria da Vara Fiscal o Promotor
de Justiça, Dr. Pedro Casimiro Campos de Oliveira.

DEFENSORIA PÚBLICADEFENSORIA PÚBLICA

A Serventia inspecionada conta com a atuação da Dra. Ana Cristina
Teixeira Barreto, membro da Defensoria Pública do Estado do Ceará, com exercício
naquela serventia a partir de junho de 2012.

SECRETARIA DE VARA SECRETARIA DE VARA 

A Secretaria é administrada pelo Diretor Ricardo Augusto Dourado
Figueiredo, auxiliado por mais 03 (três) servidores do Tribunal de Justiça, além de
02(dois) estagiários à disposição da Unidade e de 02(dois)servidores requisitados
de outros órgãos, constando no formulário de inspeção - FICOVI,  anexo, a relação
nominal completa dos servidores lotados na serventia.

METODOLOGIAMETODOLOGIA

O exame inspecional foi formalmente instalado pelo Juiz Corregedor
nominado no preâmbulo às 8 horas do dia 22 (vinte e dois) de novembro de 2012,
restando formalmente concluído às 13 horas do mesmo dia, portanto, sem solução
de continuidade dos trabalhos judiciários da unidade.

A  avaliação da unidade  judiciária  inspecionada  foi  levada  a  efeito
examinando-se, por amostragem, pequena quantidade de ações de natureza cível,
notadamente  no  que  diz  respeito  aos  processos  conclusos  para  despachos  ou
sentenças há mais de cem dias e processos aguardando realização de expedientes,
além da verificação do cumprimento de cartas precatórias.

EEXAME PROCESSUALXAME PROCESSUAL
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À  exceção  dos  processos  criminais  em  tramitação  na  unidade,  o
acervo  de  natureza  cível  tem  seu  processamento  totalmente  eletrônico,
contabilizando mais de quinze mil ações em andamento, verificando-se, entretanto,
conforme  dados  gerenciais  e  estatisticos,  a  inexistência  de  procedimentos
conclusos para sentenças com prazos excedidos.

No que diz  respeito a processos relativos às  Metas  Prioritárias do
Conselho Nacional de Justiça, verificou-se a inexistência de ações enquadradas nas
Metas  2  de  2009  e  2010,  consoante  informação apresentada  no  formulário  de
inspeção, integrante da documentação anexa, haja vista referida unidade não ter
recebido em seu acervo processos destas metas, em razão de redistribuição.

Evidenciou-se,  ainda,  no que tange ao cumprimento da Meta 8 de
2009,  cuja finalidade consiste na utilização de sistemas eletrônicos de acesso a
informações  sobre  pessoas  e  bens,  a  adequação  da  Unidade  à  referida  meta,
fazendo uso de todas as ferramentas de consulta elencadas pelo citado dispositivo
de nivelamento.

Especificamente  quanto  ao  processamento  das  cartas  precatórias
distribuídas  à  unidade,  foi  possível  constatar  a  real  situação  do  total  de
procedimentos  em  tramitação  na  Secretaria,  resultante  da  redistribuição  das
referidas precatórias, encontrando-se paralisadas há mais de dois anos. Em razão
disto,  recomendou-se  ao  Diretor  de  Secretaria  que  solicitasse  ao  setor
especializado um treinamento de controle gerencial de processos pelo Sistema SAJ,
submetendo-os à análise para regularização.

A Secretaria da 6ª Vara de Execuções Fiscais já conta com a facilidade
de realização de audiências com recursos de gravação audiovisuais, método que
proporciona agilidade e eficiência na condução dos atos.

No que diz respeito ao procedimento de realização de carga de autos
às Procuradorias do Estado e do Município, constatou-se a expressiva utilização de
recursos de material de expediente, notadamente de papel, haja vista a impressão
de senhas de acesso e certidão de recebimento emitidas para cada ação, recaindo,
desta forma, o ônus desta prática ao Poder Judiciário, razão pela qual sugere-se a
análise da situação pelo Grupo Gestor de Virtualização.

LIVROSLIVROS

Dentre  os  livros  atinentes  às  atividades  da  Secretaria  de  Vara,
consoante exigência prevista no art. 391 e seus incisos do Código de Organização
Judiciária  do  Estado  do  Ceará  e  outros  mais,  foram  examinados  os  Livros  que
constam na tabela anexada a este Relatório, na qual estão relacionados todos os
livros inspecionados com as observações pertinentes a cada um.
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CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

Pela  inspeção realizada  na 6ª  Vara de Execuções Fiscais  e  Crimes
Contra a Ordem Tributária da Comarca de Fortaleza, constatou-se que o acervo da
unidade, digitalizado em quase sua totalidade, tem tramitação regular através do
Sistema de Automação Judicial – SAJ e,  neste aspecto, a vara encontra-se adaptada
à nova tecnologia,  aumentando a cada dia o seu aproveitamento mediante uma
maior  e  melhor  exploração  da  ferramenta,  recomendando-se  apenas,  mediante
solicitação  ao setor especializado, treinamento destinado aos servidores sobre o
controle gerencial de processos pelo Sistema SAJ.

Através  do  exame  aleatório  de  processos  em  meio  eletrônico,
relatórios gerenciais e estatísticos, e ainda, de acordo com os registros constantes
do item “exame processual”xame processual” deste relatório, bem como pelo detalhamento inserido
na ficha e no termo de inspeção,  pode-se considerar que a unidade possui  boa
organização  funcional,  sendo  consideradas  satisfatórias  as  atividades
jurisdicionais desempenhadas à época da inspeção.

Este  é  o  relato  que  se  submete  à  douta  apreciação  do  Conselho
Superior da Magistratura.

Fortaleza, 07 de dezembro de 2012.
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